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A acédo anulatoria, em matéria tributaria, visa a anulacao (total ou parcial) de ato administrativo
que imputa ao contribuinte obrigacbes que lhe parecem ilegais ou indevidas.

E uma acéo de conhecimento de rito ordinario do CPC (arts. 319 e seguintes) e, por nao ter
procedimento proprio, considera-se agao tributaria impropria. Esta prevista também no artigo
38 da Lei n° 6.830/80 (Lei de Execuc¢des Fiscais), e tem natureza juridica de contetdo
constitutivo-negativo, ja que quer ver modificada ou extinta a relacéo juridica tributéria pré-
existente.

Como ja vimos, é movida com o propoésito de se obter uma tutela jurisdicional que implique o
desfazimento de um ato administrativo que resulte em cobranca tributaria eivado de ilegalidade
ou inconstitucionalidade. Também pode ser utilizada para anular ato de aplicacdo de
penalidades, como auto de infracdo ou apreensao de mercadorias.

Para o cabimento desta medida, deve-se partir do pressuposto da existéncia de ato
administrativo de cobranca, como langamento tributario, autuacéo, notificacdo, COA, guias de
pagamento, carné de imposto, decisdo administrativa ou mesmo apreenséo de mercadorias.

A natureza da sentenca da acéo anulatoria é constitutiva-negativa, reforca-se, por pretender
declarar e desconstituir o ato administrativo que o autor considera indevido por ter ilegalidade ou
inconstitucionalidade.

Afirma-se ter carater declaratério porque o juiz so ira desconstituir o ato ap0s declarar que ele
indevido por ter vicios de ilegalidade ou inconstitucionalidade.

Observe que a sentenca em uma acao anulatéria € mais ampla do que na acao declaratoria, pois
enquanto, na primeira, temos a declaracao e a consequente desconstituicdo do ato, na
declaratoria, o contribuinte sé tera a declaracéo sobre a inexisténcia, modo de ser ou existéncia
da relacao juridico-tributéaria.

Por essa razao, podemos afirmar que, depois da existéncia de um ato administrativo ja
constituido, ndo ha mais espaco para a acao declaratoria: devemos pensar na agéo anulatéria,
pois esta, sim, ter& como objeto o desfazimento deste ato, 0 que ndo conseguimos por meio da
declaratoria.
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